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TÉCNICO JUDICIÁRIO – ADMINISTRATIVA – SEM 
ESPECIALIDADE 
 
CONHECIMENTOS GERAIS 
 

Internet e as novas mídias: contribuições para a 
proteção do meio ambiente no ciberespaço 

 

A sociedade passou por profundas transformações 
em que a realidade socioeconômica modificou-se com 
rapidez junto ao desenvolvimento incessante das 
economias de massas. Os mecanismos de produção 
desenvolveram-se de tal forma a adequarem-se às 
necessidades e vontades humanas. Contudo, o homem 
não mediu as possíveis consequências que tal 
desenvolvimento pudesse causar de modo a provocar o 
desequilíbrio ao meio ambiente e a própria ameaça à 
vida humana.  

Desse modo, a preocupação com o meio ambiente 
é questionada, sendo centro de tomada de decisões, 
diante da grave problemática que ameaça romper com o 
equilíbrio ecológico do Planeta. E não apenas nos 
tradicionais meios de comunicação, tais como jornais 
impressos, rádio, televisão, revistas, dentre outros, 
como também nos espaços virtuais de interatividade, 
por meio das novas mídias, as quais representam novos 
meios de comunicação, tem-se o debate sobre a 
problemática ambiental. 

O capitalismo foi reestruturado e a partir das 
transformações científicas e tecnológicas deu-se origem 
a um novo estabelecimento social, em que por meio de 
redes e da cultura da virtualidade, configura-se a 
chamada sociedade informacional, na qual a 
comunicação e a informação constituem-se ferramentas 
essenciais da Era Digital.  

As novas mídias, por meio da utilização da Internet, 
estão sendo consideradas como novos instrumentos de 
proteção do meio ambiente, na medida em que 
proporcionam a expansão da informação ambiental, de 
práticas sustentáveis, de reivindicações e ensejo de 
decisões em prol do meio ambiente. 

No ciberespaço, devido à conectividade em tempo 
real, é possível promover debates de inúmeras questões 
como a construção da hidrelétrica de Belo Monte, o 
Novo Código Florestal, Barra Grande, dentre outras, as 
quais ensejam por tomada de decisões políticas, 
jurídicas e sociais. [...] 

Vislumbra-se que a Internet é um meio que 
aproxima pessoas e distâncias, sendo utilizada por um 
número ilimitado de pessoas, a custo razoável e em 
tempo real. De fato, a Internet proporciona benefícios, 
pois, além de promover a circulação de informações, a 
curto espaço de tempo, muitos debates virtuais 
produzem manifestações sociais. Assim sendo, tem-se a 

democratização das informações através dos espaços 
virtuais, como blogs, websites, redes sociais, jornais 
virtuais, sites especializados, sites oficiais, dentre outros, 
de modo a expandir conhecimentos, promover 
discussões e, por vezes, influenciando nas tomadas de 
decisões dos governantes e na proliferação de 
movimentos sociais. Desse modo, os cidadãos acabam 
participando e exercendo a cidadania de forma 
democrática no ciberespaço. [...] 

Faz-se necessária a execução de ações concretas em 
prol do meio ambiente, com adaptação e intermédio do 
novo padrão de democracia participativa fomentado 
pelas novas mídias, a fim de enfrentar a gestão dos 
riscos ambientais, dentre outras questões 
socioambientais. Ainda, são necessárias discussões 
aprofundadas sobre a complexidade ambiental, 
agregando a interdisciplinaridade para escolhas 
sustentáveis e na difusão do conhecimento. E, embora 
haja inúmeros desafios a percorrer com a utilização das 
tecnologias de comunicação e informação (novas TIC’s), 
entende-se que a atuação das novas mídias é de suma 
importância, pois possibilita a expansão da informação, a 
práxis ambiental, o debate e as aspirações dos cidadãos, 
contribuindo, dessa forma, para a proteção do meio 
ambiente. 

(SILVA NUNES, Denise. Internet e as novas mídias: contribuições para a 
proteção do meio ambiente no ciberespaço. In: Âmbito Jurídico, Rio Grande, 

XVI, n. 115, ago. 2013. Disponível em: http://ambito -
juridico.com.br/site/?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=13051& 

revista_caderno=17. Acesso em: jan. 2017. Adaptado.) 

 
Questão 1  
 

Acerca dos elementos linguísticos empregados em “Os 
mecanismos de produção desenvolveram-se de tal 
forma a adequarem-se às necessidades e vontades 
humanas.” (1º§), assinale o comentário cujas 
informações estão corretas de acordo com a norma 
padrão da língua.  
 

A) A forma verbal “adequarem” é responsável pela 
exigência da preposição “a” que lhe antecede e que 
lhe sucede.  

B) A ausência de preposição diante do complemento 
“vontades humanas” demonstra que tal termo não 
mantém uma relação com o elemento regente.  

C) A regência da forma verbal “adequarem” inclui os 
termos coordenados “necessidades” e “vontades 

humanas”. 
D) A forma verbal “desenvolveram” constitui termo 

regente exigindo o emprego da preposição “de” e “a” 
conforme pode ser indicado no período em análise.  
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Questão 2 
  
De acordo com as informações e ideias acerca do 
assunto tratado no texto, marque V para as afirmativas 
verdadeiras e F para as falsas. 
 

(     ) O meio virtual tornou-se um espaço que propicia 
não só a participação do cidadão em questões de 
relevância social, mas também o exercício efetivo 
da cidadania advinda de tal prática. 

(     ) Em uma sociedade de característica 
predominantemente informacional, é notório que a 
comunicação atua como um dos elementos 
transformadores de ideias e estruturas anteriores 
que preconizavam um sistema inconsequente. 

(     ) As transformações vistas na sociedade refletem o 
crescimento econômico desordenado na medida 
em que as preocupações se voltam para os 
interesses capitalistas através dos meios mais 
diversos de comunicação, entre eles, os virtuais. 

 

A sequência está correta em 
 

A) V, V, F. 
B) F, F, F.  
C) V, F, F.  
D) V, V, V. 

 
Questão 3  
 

O último parágrafo do texto, principalmente,  
 

A) apresenta a simples reordenação de argumentos já 
elaborados ao longo do texto através da retomada de 
elementos utilizados durante o seu desenvolvimento. 

B) expressa a realidade atual da situação apresentada 
ao longo do texto propondo a conscientização, 
através de políticas públicas, do cidadão sobre essa 
realidade. 

C) pressupõe que os direitos do cidadão são garantidos 
pelo Estado de modo que a execução de ações em 
favor do meio ambiente depende, de forma 
exclusiva, de tal garantia. 

D) propõe o desempenho de um conjunto de práticas 
cidadãs cujo objetivo é atender às questões 
apresentadas de modo real e transformador. 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 4  
 

Analise os trechos a seguir. 
 

I. “[...] adequarem-se às necessidades e vontades 

humanas.” (1º§) 
II. “Contudo, o homem não mediu as possíveis 

consequências [...]” (1º§) 
III. “Desse modo, a preocupação com o meio ambiente é 

questionada, [...]” (2º§) 
IV. “[...] por meio das novas mídias, as quais 

representam novos meios de comunicação, [...]” (2º§) 
 

Os verbos que, no contexto, exigem o mesmo tipo de 
complemento verbal, foram empregados em apenas 
 

A) I e II.   
B) I, III e IV. 
C) II e IV.  
D) II, III e IV. 
 
Questão 5  
 

A reescrita de “Contudo, o homem não mediu as 
possíveis consequências que tal desenvolvimento 
pudesse causar de modo a provocar o desequilíbrio ao 
meio ambiente e a própria ameaça à vida humana.” 
(1º§) em que a correção gramatical e o sentido foram 
preservados pode ser indicada em: 
 

A) Assim, o homem não mensurou as possíveis 

consequências que seriam causadas por tal de modo 

a provocar o desequilíbrio ao meio ambiente e a 

própria ameaça e à vida humana. 

B) Não obstante, o homem não mediu as possíveis 
consequências que poderiam ser causadas por tal 
desenvolvimento provocando o desequilíbrio ao meio 
ambiente e a própria ameaça e à vida humana. 

C) As possíveis consequências que tal desenvolvimento 

pudesse causar de modo a provocar o desequilíbrio 

ao meio ambiente e a própria ameaça e à vida 

humana, entretanto, não foram logradas.  

D) Contudo, o homem não mediu as possíveis 

consequências que tal desenvolvimento pudesse 

causar de modo a provocar o desequilíbrio e a 

própria ameaça ao meio ambiente e à vida humana.  
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Questão 6  
 

No desenvolvimento textual, é notório que o emprego 
de conectivos e operadores argumentativos contribui 
para a eficácia da argumentação, deste modo, a sua 
ampla compreensão se faz necessária. Nesta 

perspectiva, em “[...]entende-se que a atuação das 
novas mídias é de suma importância, pois possibilita a 
expansão da informação, a práxis ambiental, o debate 

e as aspirações dos cidadãos, [...]” (7º§) pode-se 
afirmar acerca do termo destacado que 
 

A) articula, em um enunciado, tese e argumento 
estabelecendo uma ligação semântica em que há 
uma relação de explicação. 

B) relaciona o argumento que o antecede ao que o 
sucede, tornando-os equivalentes quanto à ênfase 
que lhes é atribuída.  

C) orienta para uma conclusão implícita em relação à 
informação antecedente de modo que sua função é 
finalizar o ponto de vista exposto.  

D) indica uma pressuposição em relação ao assunto 
antes de sua enunciação, evidenciando sua 
importância no desenvolvimento da argumentação.  

 
Questão 7  
 

Três amigos compraram lapiseiras em uma papelaria da 
seguinte forma:  
 

• Marcos comprou duas lapiseiras de 0,7 mm e uma de 

0,9 mm e pagou R$ 20,00; 

• Marcelo comprou duas lapiseiras de 0,5 mm e uma de 

0,7 mm e pagou R$ 19,00; e, 

• Maurício comprou uma lapiseira de 0,5 mm, uma de 

0,7 mm e uma de 0,9 mm e pagou R$ 22,00. 
 

Nessa papelaria a lapiseira mais cara e a mais barata 
são, respectivamente, aquelas cujas espessuras dos 
grafites são iguais a:  
 

A) 0,5 mm e 0,7 mm.                   
B) 0,7 mm e 0,5 mm. 
C) 0,9 mm e 0,7 mm.                   
D) 0,9 mm e 0,5 mm. 
 

Questão 8  
 

Nos termos do Decreto Federal nº 7.746/2012, são 
membros da Comissão Interministerial de 
Sustentabilidade na Administração Pública (CISAP), 
EXCETO um representante da: 
 

A) Controladoria-Geral da União. 
B) Advocacia Geral da União.  
C) Casa Civil da Presidência da República. 
D) Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação. 

 

Questão 9  
 

Quatro amigos: Alexandre, Breno, Cássio e Diogo 
pretendem fazer uma viagem em um automóvel, 
porém apenas um deles tem a carteira de habilitação 
em dia. Considere que eles fizeram as afirmações a 
seguir e que somente um deles disse a verdade: 
 

• Alexandre: a carteira de Breno está em dia; 

• Breno: a carteira de Diogo está em dia; 

• Cássio: minha carteira está vencida; e, 

• Diogo: minha carteira não está em dia. 
 

Quem tem a habilitação para dirigir o automóvel nessa 
viagem? 
 

A) Cássio.                                      
B) Diogo.  
C) Breno.                                      
D) Alexandre. 
 
Questão 10 
  
Sobre uma mesa encontram-se 3 garrafas de mesma 
capacidade e materiais distintos contendo em cada 
uma delas uma certa bebida em quantidades 
diferentes, estando uma delas cheia, uma quase cheia e 
a outra pela metade: 
 

• a garrafa que está quase cheia é a de plástico ou a de 

alumínio; 

• a garrafa cujo líquido está pela metade tem suco e não 

é a de plástico; 

• o volume contido na garrafa de refrigerante é inferior 

ao volume contido na garrafa de leite; e, 

• o leite não está armazenado na garrafa de vidro e o 

refrigerante não está armazenado na garrafa de 

plástico. 
 

As garrafas com menor e maior volume de líquido são, 
respectivamente, as de 
 

A) plástico e vidro.  
B) vidro e alumínio.  
C) alumínio e plástico. 
D) vidro e plástico. 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

  5

TÉCNICO JUDICIÁRIO – ADMINISTRATIVA – SEM ESPECIALIDADE – TIPO 03– AMARELA 
PROVA APLICADA DIA 05/03/2017 / TURNO - TARDE 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
Questão 11 
 

O Poder Público Estadual tem por objetivo celebrar 
contrato administrativo com empresa privada pelo 
prazo de quinze anos, que tenha como objeto a 
concessão do serviço público de transporte, em que o 
particular seja também encarregado de realizar as 
obras de infraestrutura necessárias à prestação do 
serviço, sendo remunerado pelo usuário do serviço, 
bem como pelo Ente Público contratante. Sobre o caso 
anterior, assinale qual formato de contrato 
administrativo deve ser celebrado pelo Poder Público 
Estadual. 
 

A) Contrato de gestão, disciplinado pela Lei nº 
9.637/1998. 

B) Contrato de consórcio público, disciplinado pela Lei 
nº 11.107/2005. 

C) Contrato de parceria público-privada, disciplinado 
pela Lei nº 11.079/2004. 

D) Contrato de concessão administrativa, disciplinado 
pela Lei nº 8.987/1995. 

 
Questão 12 
 

“A Administração Pública Federal deixa de editar ato 
administrativo, violando, com isso direito de sociedade 
empresária a ter reconhecida isenção tributária. A 
sociedade empresária prejudicada consulta seu 
advogado sobre o cabimento de utilização de 
reclamação constitucional, tendo em vista que a 
omissão administrativa viola entendimento do 
Supremo Tribunal Federal, positivado em súmula 
vinculante.” Sobre a hipótese, assinale a alternativa 
correta. 
 

A) Não é cabível a utilização de reclamação 
constitucional, a qual somente pode ser utilizada 
contra atos comissivos da Administração Pública. 

B) É cabível a utilização de reclamação constitucional, 
após esgotamento das vias administrativas. 

C) Não é cabível a utilização de reclamação 
constitucional, uma vez que as súmulas vinculantes 
têm como destinatários os órgãos do Poder 
Judiciário. 

D) Somente é cabível a utilização da reclamação 
constitucional contra omissão administrativa caso 
dois terços dos membros do Supremo Tribunal 
Federal admitam sua utilização. 

 
 
 
 
 
 

Questão 13  
 

Dentre as entidades mencionadas a seguir, assinale 
aquela que NÃO tem o dever de licitar para aquisição 
de bens e serviços. 
 

A) Ordem dos Advogados do Brasil. 
B) Consórcios Públicos. 
C) Agências Executivas. 
D) Sociedade de Economia Mista exploradora de serviço 

público. 
 
Questão 14 
 

“Fernanda, servidora do Tribunal Regional Federal, se 
ausenta imotivadamente do serviço por quarenta dias 
consecutivos, no período de doze meses. Nesse 
sentido, foi aberta sindicância, a qual concluiu pela 
demissão da servidora do cargo, em decisão do 
Presidente do Tribunal Regional Federal.” Sobre a 
hipótese, assinale a alternativa correta com base na Lei 
nº 8.112/1990. 
 

A) A demissão foi correta, uma vez que respeitada a 
tipicidade da conduta, o procedimento e a 
competência para a aplicação da sanção. 

B) A demissão foi irregular, uma vez que a pena de 
demissão de servidor público federal somente pode 
ser tomada pelo Presidente da República. 

C) A demissão foi irregular, uma vez que a pena de 
demissão de servidor público federal deve ser 
apurada em processo administrativo disciplinar e não 
em sindicância. 

D) A demissão foi irregular, uma vez somente se 
configura abandono de cargo para fins de demissão 
quando há falta imotivada por sessenta dias 
consecutivos. 
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Questão 15 
 

“Determinada associação privada faz requerimento 
administrativo formal à Administração Pública, 
buscando informações acerca de contrato 
administrativo que suspeitam ter irregularidades.” 
Acerca do princípio da publicidade das informações da 
Administração Pública, assinale a alternativa correta. 
 

A) É possível a restrição de informações caso haja risco à 

intimidade de alguma das partes envolvidas no ato ou 

processo administrativo, bem como haja risco à 

segurança do Estado. 

B) As informações administrativas buscadas somente 

podem ser prestadas aos diretamente envolvidos, 

demonstrado o legítimo interesse, por meio de 

habeas data. 

C) É possível que haja restrição de informações pela 

Administração Pública, mas somente decorrente de 

decisão judicial, em que expostos os motivos do 

sigilo. 

D) Todas as informações administrativas buscadas 

devem ser prestadas, tendo em vista o princípio da 

publicidade, materializado no direito constitucional 

de petição. 

Questão 16 
 

De acordo com o Art. 71, caput, da Constituição da 
República Federativa do Brasil, “o controle externo, a 
cargo do Congresso Nacional, será exercido com o 
auxílio do Tribunal de Contas da União (...)”. À luz da 
interpretação do referido preceito constitucional e das 
normas que lhe são correlatas, assinale a afirmativa 
correta. 
 

A) O Tribunal de Contas da União, como órgão do Poder 
Judiciário, não está subordinado ao Congresso 
Nacional. 

B) Como o Tribunal de Contas da União é órgão auxiliar 
do Congresso Nacional, as decisões que profira 
podem ser revistas por este último. 

C) O Tribunal de Contas da União não exerce 
diretamente o controle externo, sob o prisma 
financeiro e orçamentário, dos entes da 
administração direta e indireta. 

D) O Tribunal de Contas da União possui competências 
próprias, que exerce de modo autônomo, sem 
subordinação ao Congresso Nacional. 

 
 
 
 
 

Questão 17 
 

“Ednaldo, estudante de direito, informou ao seu colega 
Pedro que tinha realizado amplos estudos a respeito 
das competências do Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ). Por fim, alcançou três conclusões: (1) todos os 
órgãos do Poder Judiciário estão sujeitos ao controle do 
CNJ; (2) o CNJ realiza o controle dos atos 
administrativos, financeiros e jurisdicionais praticados 
pelos órgãos do Poder Judiciário; e, (3) o CNJ, no 
exercício de sua competência constitucional, pode 
expedir recomendações.” À luz da sistemática 
constitucional, é correto afirmar que 
 

A) somente a conclusão 2 está incorreta.  
B) todas as conclusões estão corretas. 
C) somente a conclusão 3 está correta.  
D) todas as conclusões estão incorretas. 
 
Questão 18 
 

“Após proferir sentença desfavorável aos interesses de 
Alfa, influente político da localidade, determinado Juiz 
Federal recebeu a ‘ameaça’ de que sofreria uma 
representação, na qual seria solicitada a sua remoção 
compulsória para outra Seção Judiciária. Nesta 
representação, seriam narrados supostos ilícitos 
praticados pelo magistrado.” À luz da sistemática 
constitucional, é correto afirmar que o Juiz Federal, 
caso viesse a sofrer a representação noticiada por Alfa 
e fosse confirmada a conduta inadequada, 
 

A) por força da garantia da inamovibilidade, não poderia 
ser removido compulsoriamente.                                                                                      

B) somente poderia ser removido compulsoriamente 
por decisão unânime dos membros do CNJ, 
assegurada ampla defesa. 

C) somente poderia ser removido por força de decisão 
proferida em processo judicial, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 

D) poderia ser removido compulsoriamente pelo voto da 
maioria absoluta do respectivo tribunal, assegurada 
ampla defesa. 
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Questão 19 
 

“Ednaldo, servidor público estável, titular de cargo de 
provimento efetivo, teve séria discussão com o seu 
superior hierárquico. Na ocasião, foi informado pelo 
departamento de recursos humanos que, nos termos 
de resolução interna, caso lhe fossem atribuídos três 
conceitos baixos, de modo consecutivo, em suas 
avaliações de desempenho, seria determinada a sua 
imediata exoneração.” À luz da sistemática 
constitucional, é correto afirmar que a resolução 
interna que dispusesse da maneira indicada estaria 
 

A) errada, pois a perda do cargo, na hipótese descrita, 
precisa estar prevista em lei complementar. 

B) certa, desde que sejam assegurados o contraditório e 
a ampla defesa. 

C) errada, já que o servidor público estável somente 
pode perder o cargo em processo administrativo. 

D) certa, pois compete à Administração Pública zelar 
pelo princípio da eficiência, exonerando os servidores 
que não o atendam. 

 
Questão 20  
 

“Iliel e Anel travaram intenso debate a respeito da 
relevância da distinção, para a República Federativa do 
Brasil, do conceito de nacionalidade, em especial sob o 
prisma da fruição de direitos e garantias individuais. 
Para Iliel, os direitos e garantias individuais são 
privativos dos brasileiros, natos ou naturalizados. Anel, 
por sua vez, acresceu que somente quem tem direitos 
políticos possui direitos e garantias individuais.” À luz 
do disposto na Constituição da República, é correto 
afirmar que 
 

A) somente a afirmação de Iliel está incorreta. 
B) as afirmações de Iliel e Anel estão totalmente 

incorretas. 
C) somente a afirmação de Anel está incorreta. 
D) as afirmações de Iliel e Anel estão totalmente 

corretas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 21 
 

NÃO incorre na mesma pena do crime de Descaminho o 
agente que  
 

A) pratica navegação de cabotagem, fora dos casos 
permitidos em lei.   

B) adquire, recebe ou oculta, em proveito próprio ou 
alheio, no exercício de atividade comercial ou 
industrial, mercadoria de procedência estrangeira, 
desacompanhada de documentação legal ou 
acompanhada de documentos que sabe serem falsos.  

C) vende, expõe à venda, mantém em depósito ou, de 
qualquer forma, utiliza em proveito próprio ou 
alheio, no exercício de atividade comercial ou 
industrial, mercadoria de procedência estrangeira 
que introduziu clandestinamente no País ou importou 
fraudulentamente ou que sabe ser produto de 
introdução clandestina no território nacional ou de 
importação fraudulenta por parte de outrem.  

D) importa ou exporta mercadoria proibida.   
 
Questão 22 
 

Assinale a alternativa que apresenta um crime 
praticado contra a Administração Pública, cujo Código 
Penal prevê a sua punição a título de culpa. 
 

A) Desacato.   
B) Corrupção ativa.   
C) Peculato. 
D) Condescendência criminosa.   
 
Questão 23 
 

Assinale a alternativa que apresenta a descrição da 
conduta típica do crime de corrupção passiva. 
 

A) Oferecer ou prometer vantagem indevida a 
funcionário público, para determiná-lo a praticar, 
omitir ou retardar ato de ofício. 

B) Solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta ou 
indiretamente, ainda que fora da função ou antes de 
assumi-la, mas em razão dela, vantagem indevida, ou 
aceitar promessa de tal vantagem.  

C) Exigir, para si ou para outrem, direta ou 
indiretamente, ainda que fora da função ou antes de 
assumi-la, mas em razão dela, vantagem indevida.   

D) Retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de 
ofício, ou praticá-lo contra disposição expressa de lei, 
para satisfazer interesse ou sentimento pessoal.   
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Questão 24 
 

O Código de Processo Civil de 2015 (Lei Federal nº 
13.105/15) buscou combater o excesso de formalismo 
que existia nos diplomas processuais que o 
precederam, corroborando a máxima doutrinária de 
que “o processo não é um fim em si mesmo”. Sobre o 
tema, assinale a alternativa correta. 
 

A) Podem as partes, independentemente da 

aquiescência do juiz da causa, fixar calendário para a 

prática de atos processuais.    

B) Antes de considerar inadmissível o recurso, o relator 

concederá o prazo de 5 (cinco) dias ao recorrente 

para que seja sanado vício ou complementada a 

documentação exigível. 

C) Caso verifique a ocorrência de vícios sanáveis ou de 

irregularidades no processo, o juiz determinará sua 

correção em prazo nunca superior a dez dias. 

D) Verificando que a petição inicial não preenche os 

requisitos legais ou que apresenta defeitos e 

irregularidades capazes de dificultar o julgamento de 

mérito, o juiz deverá indeferi-la e extinguir o 

processo sem resolução do mérito.  

 
Questão 25 
 

Com os avanços tecnológicos e a utilização cada vez 
mais acentuada dos meios informáticos e telemáticos, 
a adoção do processo eletrônico revelou-se como a 
única alternativa viável ao operador do Direito. Assim, 
o legislador brasileiro fez a opção correta ao 
regulamentá-lo no Código de Processo Civil de 2015 (Lei 
Federal nº 13.105/15). Sobre o tema, assinale a 
alternativa INCORRETA. 
 

A) É vedada a gravação da audiência de instrução e 
julgamento realizada diretamente por qualquer das 
partes, salvo quando houver autorização judicial para 
fazê-lo. 

B) Quando o advogado que postular em causa própria 
não comunicar sua mudança de endereço ao juízo, 
poderá ser intimado por meio eletrônico. 

C) Admite-se a prática de atos processuais por meio de 
videoconferência ou outro recurso tecnológico de 
transmissão de sons e imagens em tempo real.    

D) Com exceção das microempresas e das empresas de 
pequeno porte, as empresas públicas e privadas são 
obrigadas a manter cadastro nos sistemas de 
processo em autos eletrônicos, para efeito de 
recebimento de citações e intimações, as quais serão 
efetuadas preferencialmente por esse meio. 

 
 

Questão 26 
 

O Código de Processo Civil de 2015 (Lei Federal nº 
13.105/15) traz diversas regras dispondo sobre a forma 
como serão praticados os atos processuais. Acerca do 
tema proposto, assinale a alternativa correta. 
 

A) Embora o Código de Processo Civil de 2015 (Lei 
Federal nº 13.105/15) contemple a figura do 
“processo judicial eletrônico”, não se admite a prática 
de atos processuais por meio de videoconferência ou 
outro recurso tecnológico de transmissão de sons e 
imagens em tempo real. 

B) Se um ato relativo a processo em curso na justiça 
federal ou em tribunal superior houver de ser 
praticado em local onde não haja vara federal, a carta 
poderá ser dirigida ao juízo estadual da respectiva 
comarca. 

C) Será expedida carta de ordem para que órgão do 
Poder Judiciário pratique ou determine o 
cumprimento, na área de sua competência territorial, 
de ato objeto de pedido de cooperação judiciária 
formulado por juízo arbitral, inclusive os que 
importem efetivação de tutela provisória. 

D) Quando, por três vezes, o oficial de justiça houver 
procurado o citando em seu domicílio ou residência 
sem o encontrar, deverá, havendo suspeita de 
ocultação, intimar qualquer pessoa da família ou, em 
sua falta, qualquer vizinho de que, no dia útil 
imediato, voltará a fim de efetuar a citação, na hora 
que designar. 
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Questão 27 
 

O Poder Judiciário deve se nortear pela atividade 
satisfativa dos direitos discutidos em juízo. Nessa 

vertente, o Código de Processo Civil de 2015 (Lei 
Federal nº 13.105/15) tutela, entre suas normas 
fundamentais, o princípio da primazia da resolução do 
mérito. Com base nas normas processuais em vigor que 
tratam do instituto da coisa julgada e dos seus efeitos, 
assinale a alternativa correta. 
 

A) Não se considera fundamentada qualquer decisão 
judicial, seja ela interlocutória, sentença ou acórdão, 
que não enfrentar todos os argumentos deduzidos no 
processo capazes de, em tese, infirmar a conclusão 
adotada pelo julgador. 

B) Haverá resolução de mérito na sentença que 
homologar a desistência da ação por parte do autor 
da demanda. 

C) Em regra, além da parte dispositiva, também fazem 
coisa julgada os motivos e a verdade dos fatos 
estabelecida como fundamento da sentença.  

D) O Código de Processo Civil de 2015 (Lei Federal nº 
13.105/15), prestigiando o princípio da igualdade 
material entre as partes, não mais prevê a 
sistemática da remessa necessária ou do duplo grau 
de jurisdição obrigatório às sentenças proferidas 
contra a União, os Estados, o Distrito Federal, os 
Municípios e suas respectivas autarquias e fundações 
de direito público. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 28 
 

A Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 disciplina o princípio do juiz natural. Este princípio 
possui desdobramentos no Código de Processo Civil de 
2015 (Lei Federal nº 13.105/15) voltados à concepção 
que deve existir um determinado juízo, previamente 
criado e estabelecido, para julgar a causa submetida à 
sua apreciação. Sobre as regras processuais que 
disciplinam a distribuição e o registro dos 
procedimentos em âmbito judicial, analise as 
afirmativas a seguir. 
 

I. Todos os processos estão sujeitos a registro e, onde 
houver mais de um juiz, devem ser distribuídos. Tal 
distribuição que poderá ser eletrônica, será alternada 
e aleatória, obedecendo-se rigorosa igualdade. 

II. Serão distribuídas por dependência as causas de 
qualquer natureza quando, tendo sido extinto o 
processo sem resolução de mérito, for reiterado o 
pedido, ainda que em litisconsórcio com outros 
autores ou que sejam parcialmente alterados os réus 
da demanda. 

III. A citação válida, quando ordenada por juízo 
incompetente, não produz quaisquer efeitos. 
 

Está(ão) correta(s) apenas a(s) afirmativa(s) 
 

A) I.  
B) I e III. 
C) II e III. 
D) I e II. 
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Questão 29 
 

Um dos principais paradigmas que nortearam a 
elaboração do Código de Processo Civil de 2015 (Lei 
Federal nº 13.105/15) foi a busca por um processo mais 
célere e eficiente, capaz de tutelar, em menor tempo e 
com o maior grau de abrangência possível, os 
interesses dos jurisdicionados. Sobre o tema proposto, 
assinale a alternativa correta. 
 

A) Independentemente de autorização judicial, as 
citações, intimações e penhoras poderão ser 
realizadas no período de férias forenses, onde as 
houver, e nos feriados ou dias úteis fora do horário 
estabelecido, observadas as regras constitucionais 
atinentes à inviolabilidade do domicílio. 

B) Os litisconsortes que tiverem diferentes 
procuradores, ainda que associados ao mesmo 
escritório de advocacia, terão prazos contados em 
dobro para todas as suas manifestações, em qualquer 
juízo ou tribunal, independentemente de 
requerimento. 

C) A União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios 
e suas respectivas autarquias, fundações públicas e 
empresas estatais gozarão de prazo em dobro para 
todas as suas manifestações processuais, cuja 
contagem terá início a partir da publicação na 
imprensa oficial. 

D) Os atos processuais pela via eletrônica podem ser 
praticados até as 24 (vinte e quatro) horas do último 
dia do prazo, não sendo este passível de prorrogação 
caso seu término se dê em um sábado, considerado 
dia útil pela nova sistemática processual para efeitos 
forenses. 

 
Questão 30 
 

Quanto ao sujeito passivo tributário e suas 
características, pode-se afirmar que responsável 
tributário é 
 

A) pessoa jurídica que tem relação pessoal e direta com 
a situação que constitui o fato gerador do tributo. 

B) terceiro a quem a lei atribui o dever de pagar o 
tributo, por motivos de facilidade de cobrança e de 
fiscalização do recolhimento.  

C) pessoa física ou jurídica que, em decorrência do 
fenômeno da repercussão, fica obrigada a quitar o 
tributo. 

D) pessoa física ou jurídica obrigada por lei ao 
cumprimento da prestação tributária principal, por 
ter com esta relação direta e pessoal. 

 
 
 
 

Questão 31 
 

Em determinada ação de anulação de débito fiscal é 
apresentada carta de fiança bancária para suspender a 
exigibilidade do crédito tributário, que a Fazenda está 
cobrando e, ao mesmo tempo, obter certidão fiscal 
positiva com efeitos de negativa. Neste caso, a fiança 
bancária é: 
 

A) Obstáculo para que a Fazenda proponha a execução 
fiscal, permitindo, ainda, a obtenção da certidão 
negativa.  

B) Autorizadora da suspensão da exigibilidade do 
crédito tributário desde que abranja todo o valor 
envolvido na execução fiscal. 

C) Insuficiente para a obtenção da suspensão da 
exigibilidade do crédito tributário, porém hábil à 
obtenção da certidão positiva com efeitos de 
negativa. 

D) Necessária para a suspensão da exigibilidade do 
crédito tributário, mas não permite a obtenção de 
outra certidão que não a positiva. 

 
Questão 32  
 

“Em certa execução fiscal, uma parcela do valor 
executado estava fundada em lançamento baseado em 
lei, que foi posteriormente declarada inconstitucional, 
através de controle difuso. Nos embargos, o devedor 
afirma que o título seria ilíquido e, portanto, incapaz de 
subsidiar a execução fiscal, devendo ser declarado nulo 
e a execução extinta.” Aponte a única alternativa que 
dá solução correta à questão posta em Juízo. 
 

A) Os embargos devem ser parcialmente acolhidos para 
que a execução fiscal prossiga pelo valor 
remanescente não atingido pela legislação declarada 
inconstitucional.  

B) Os embargos devem ser acolhidos e a execução 
tornada insubsistente, uma vez que o lançamento 
fundou-se em lei inconstitucional. 

C) Os embargos devem ser acolhidos, visto que a 
Fazenda deveria ter efetivado o acertamento 
posterior do título executivo, o que deixou de fazer. 

D) Os embargos devem ser rejeitados, pois qualquer 
valor inscrito na Dívida Ativa, não pago no 
vencimento, será cobrado através de execução fiscal. 
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Questão 33 
 

“Sandra conseguiu o seu primeiro emprego na empresa 
Calçados Perfeitos Ltda., lá permanecendo por dois 
anos, vindo a ser dispensada por justa causa porque 
praticou ato de improbidade. Quando da dispensa, 
Sandra encontrava-se grávida de dois meses. Sete 
meses depois Sandra teve o seu bebê.” Considerando a 
situação retratada e a legislação previdenciária em 
vigor, assinale a alternativa correta. 
 

A) Não se cogitará de salário maternidade no caso 
concreto porque o período de graça é de seis meses e 
já havia escoado quando ocorreu o parto. 

B) Diante da falta grave praticada pela segurada, que 
conduziu à dispensa por justa causa do seu emprego, 
ela não fará jus ao salário maternidade. 

C) Sandra não poderia ser dispensada porque estava 
grávida; assim, será reintegrada pelo INSS, cabendo 
ao empregador conceder a licença maternidade. 

D) Sandra receberá salário maternidade, pago 
diretamente pela Previdência Social, pois encontra-se 
no denominado período de graça. 

 
Questão 34 
 

“Daniel é cuidador de um idoso, ganha dois salários 
mínimos mensais, teve a carteira profissional assinada 
pelo empregador e trabalhou nesta condição pelo 
tempo necessário para se aposentar. Ao dirigir-se a um 
posto do INSS, e após consultado o CNIS (Cadastro 
Nacional de Informações Sociais), Daniel verificou que 
o empregador doméstico não efetuara qualquer 
recolhimento previdenciário durante o longevo tempo 
trabalhado.” Diante da situação retratada e da 
legislação previdenciária em vigor, assinale a 
alternativa correta. 
 

A) Sem o recolhimento previdenciário não será possível 
o cômputo do tempo de serviço para a aposentadoria 
do segurado, pois o sistema é contributivo. 

B) É irrelevante para Daniel que não tenha havido 
contribuição, pois a fiscalização é responsabilidade 
do Estado, razão pela qual ele terá acesso à 
aposentadoria pelo valor integral. 

C) Daniel terá o cômputo do tempo de serviço, mas 
receberá o benefício na razão de um salário mínimo, 
a ser recalculado se e quando provado o 
recolhimento. 

D) O segurado em questão terá direito, por força de Lei, 
ao cômputo isento de metade do período, devendo 
recolher as contribuições da outra metade e cobrá-las 
em seguida do empregador. 

 
 
 

Questão 35 
 

“Reinaldo é aposentado por idade e nesta condição 
recebe do INSS 2,5 salários mínimos mensais. Porém, 
Reinaldo continua trabalhando e recebe do seu 
empregador 1,5 salário mínimo por mês. Em dezembro 
de 2016, Reinaldo foi acometido por uma doença grave, 
que o impossibilitou de trabalhar por 50 dias.” Diante 
da situação retratada e da legislação previdenciária em 
vigor, assinale a alternativa correta. 
 

A) A Previdência Social pagará 100% do salário de 
benefício a partir do 30º dia de afastamento. 

B) Não haverá pagamento de auxílio-doença porque 
Reinaldo já é aposentado. 

C) O INSS pagará auxílio-doença a partir do 15º dia de 
afastamento, na razão de 91% do salário de 
benefício. 

D) Considerando que o período de doença foi inferior a 
60 dias, não se cogita do pagamento de benefício 
previdenciário. 

 

Questão 36 
 

Sobre o tema inquérito policial, assinale a alternativa 
INCORRETA.  
 

A) O inquérito policial acompanhará a denúncia ou 
queixa, sempre que servir de base a uma ou outra. 

B) Todas as peças do inquérito policial serão, num só 
processado, reduzidas a escrito ou datilografadas e, 
neste caso, rubricadas pela autoridade. 

C) Depois de ordenado o arquivamento do inquérito 
pela autoridade judiciária, por falta de base para a 
denúncia, a autoridade policial poderá proceder a 
novas pesquisas, se de outras provas tiver notícia. 

D) Mesmo no crime de sequestro, o delegado de polícia 
não poderá requisitar, de empresas da iniciativa 
privada, dados e informações cadastrais da vítima ou 
de suspeitos, dependendo de decisão judicial.                                                                                          

 

Questão 37 
 

Nos casos em que somente se procede mediante 
queixa, NÃO considerar-se-á perempta a ação penal:  
 

A) Quando, sendo o querelante pessoa jurídica, esta se 
extinguir sem deixar sucessor. 

B) Quando o autor der causa, por três vezes, a sentença 
fundada em abandono da causa ficando-lhe 
ressalvada, entretanto, a possibilidade de alegar em 
defesa o seu direito. 

C) Quando, iniciada esta, o querelante deixar de 
promover o andamento do processo durante trinta 
dias seguidos.                                                                                         

D) Quando o querelante deixar de comparecer, sem 
motivo justificado, a qualquer ato do processo a que 
deva estar presente, ou deixar de formular o pedido 
de condenação nas alegações finais. 
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Questão 38 
 

Os Procuradores Regionais da República deverão ser 
processados e julgados nos crimes comuns pelo:  
 

A) Tribunal de Justiça.  
B) Tribunal Regional Federal.  
C) Superior Tribunal de Justiça.  
D) Supremo Tribunal Federal. 
 
Questão 39 
 

Será admitida a decretação da prisão preventiva desde 
presentes os requisitos, fundamentos e condições de 
admissibilidade. NÃO se refere a uma condição de 
admissibilidade para decretação da prisão preventiva:  
 

A) Nos crimes dolosos punidos com pena privativa de 
liberdade máxima superior a quatro anos.                                                                                         

B) Se o crime envolver violência doméstica e familiar 
contra a mulher, criança, adolescente, idoso, 
enfermo ou pessoa com deficiência, para garantir a 
execução das medidas protetivas de urgência. 

C) Nos crimes dolosos apenados com reclusão. 
D) Quando houver dúvida sobre a identidade civil da 

pessoa ou quando esta não fornecer elementos 
suficientes para esclarecê-la, devendo o preso ser 
colocado imediatamente em liberdade após a 
identificação, salvo se outra hipótese recomendar a 
manutenção da medida. 

 
Questão 40 
 

Da decisão que denegar apelação ou a julgar deserta 
cabe(m): 
 

A) Recurso em sentido estrito.  
B) Embargos infringentes.   
C) Carta testemunhável.  
D) Agravo de instrumento. 
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PROVA DE REDAÇÃO 
 

ORIENTAÇÕES GERAIS 
� A Prova de Redação é de caráter habilitatório e classificatório, constituída de 1 (uma) Redação. 
� Para a Prova de Redação, o candidato deverá formular texto com extensão mínima de 20 (vinte) e máxima de 30 

(trinta) linhas, sob pena de perda de 1,5 (um ponto e meio) por cada linha abaixo do limite mínimo exigido, e não 
poderá efetuar consulta a quaisquer fontes ou meios de consulta para auxílio na resolução e interpretação. Será 
desconsiderado, para fins de pontuação, qualquer fragmento de texto que for escrito fora do local apropriado ou 
que ultrapassar a extensão máxima permitida. 

� A resposta à Prova de Redação deverá ser manuscrita em letra legível, com caneta esferográfica de corpo 
transparente, de tinta azul ou preta, não sendo permitida a interferência e/ou a participação de outras pessoas, 

salvo em caso de candidato na condição de pessoa com deficiência que esteja impossibilitado de redigir textos, 
como também no caso de candidato que tenha solicitado atendimento especial para este fim, nos termos do 
Edital. Nesse caso, o candidato será acompanhado por um fiscal da CONSULPLAN devidamente treinado, para o 
qual deverá ditar o texto, especificando oralmente a grafia das palavras e os sinais gráficos de pontuação. 

� O candidato receberá nota zero na Prova de Redação se: fugir à modalidade de texto solicitada e/ou ao tema 
proposto; apresentar textos sob forma não articulada verbalmente (apenas com desenhos, números e palavras 

soltas ou em verbos); apresentar qualquer sinal que, de alguma forma, possibilite a identificação do candidato; for 
escrita a lápis, em parte ou em sua totalidade; estiver em branco; e, apresentar letra legível e/ou incompreensível. 

� A Prova de Redação será avaliada na escala de 0 (zero) a 30 (trinta) pontos, considerando-se habilitado o 
candidato que nela obtiver nota igual ou superior a 18 (dezoito) pontos. 

� Considerando-se que o texto constitui uma unidade, os itens discriminados a seguir serão avaliados em estreita 
correlação: 

Conteúdo - até 9 (nove) pontos: 
a) perspectiva adotada no tratamento do tema; 
b) capacidade de análise e senso crítico em relação ao tema proposto;  
c) consistência dos argumentos, clareza e coerência no seu encadeamento.  
A nota será prejudicada, proporcionalmente, caso ocorra uma abordagem tangencial, parcial ou diluída em meio a 
divagações e/ou colagem de textos e de questões apresentados na prova.  

Estrutura - até 9 (nove) pontos: 
a) respeito ao gênero solicitado;  
b) progressão textual e encadeamento de ideias;  
c) articulação de frases e parágrafos (coesão textual).  
Expressão - até 12 (doze) pontos: 
a) desempenho linguístico de acordo com o nível de conhecimento exigido;  
b) adequação do nível de linguagem adotado à produção proposta e coerência no uso;  

c) domínio da norma culta formal, com atenção aos seguintes itens: estrutura sintática de orações e períodos, 
elementos coesivos; concordância verbal e nominal; pontuação; regência verbal e nominal; emprego de 
pronomes; flexão verbal e nominal; uso de tempos e modos verbais; grafia e acentuação. 
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Polícia de SP prende dois homens que mataram ambulante no metrô 
 

A polícia de São Paulo prendeu os dois homens que espancaram até a morte um ambulante, dentro de uma 
estação do metrô, no dia de Natal. 

A prisão dos responsáveis pela morte do ambulante Luiz Carlos Ruas, o Índio, levou uma multidão revoltada à 
delegacia que apura crimes dentro do metrô. A passagem deles provocou tumulto. A polícia reagiu. 

Ricardo Martins do Nascimento foi preso na noite desta terça-feira (27), em Itupeva, no interior de São Paulo, e 
levado para a capital. Na chegada, quase foi agredido. Ele falou sobre o crime. “Cara, a gente estava alterado. 
Cachaça... Não justifica, não. O certo é a gente pagar”, diz Ricardo. 

Ricardo e o primo, Alípio Rogério dos Santos, aparecem nas imagens das câmeras do metrô espancando até a 
morte o ambulante conhecido como Índio. Ele tentou defender dois homossexuais, também agredidos pelos dois 
rapazes. [...] 

(Disponível em: http://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2016/12/policia-de-sp-prende-dois-homens-que-mataram-ambulante-no-metro.html/. Acesso em: 
28/12/2016.) 

Em entrevista à BBC Brasil, Dunker – psicanalista, professor e escritor –, que ganhou o Prêmio Jabuti por sua obra 
sobre psicologia, psicanálise e comportamento, classifica o ato do ambulante como uma “transgressão ao nosso 
modo muito covarde de existir”. A seguir um trecho da entrevista: 
 

BBC Brasil: Nesse contexto de banalização da violência, como se destaca o modo de agir de Índio, que, segundos 
as testemunhas, tentou conversar com os jovens e não agredi-los? 

Dunker: O verdadeiro ato de combate à violência foi o de Índio que, sozinho, em desvantagem, quis usar a 
palavra. É o que está faltando e é o que a gente, mesmo num episódio como esse, não consegue valorizar. Qual é a 
“arma” que o Índio tinha? A palavra. Ele foi falar com as pessoas. Ele podia ter algum instrumento de ameaça, mas 
não o usou. A gente desaprendeu a potência simbólica, mediadora, da palavra, porque é só lei contra lei, força contra 
força, e aí a violência vai se banalizando na mesma medida em que vai se silenciando. Diante do violento, a gente não 
fala, não negocia mais com a palavra. 

(Disponível em: http://www.bbc.com/portuguese/brasil-38471102. Acesso em: janeiro /2017.) 

 
Quando o efeito espectador propicia que um crime ocorra, a situação fica mais complexa. Uma frase atribuída ao 
alemão Albert Einstein diz: “O mundo é um lugar perigoso de se viver, não por causa daqueles que fazem o mal, mas 
sim por causa daqueles que observam e deixam o mal acontecer”, assim, se um criminoso pode ser definido como 
uma pessoa com problemas psicológicos, uma pessoa com desprezo pelas leis e pela moral, uma pessoa com 
desprezo pela vida humana e pelo ser humano, o que dizer daquele que assiste um crime ser cometido e nada faz 
para impedir? O que uma pessoa que assiste um crime brutal quieta é? 

(Nathalia Dammenhain Barutti, advogada, pós graduada em direito constitucional pela PUC-SP. 
Disponível em: http://justificando.cartacapital.com.br/2017/01/03/paralisia-coletiva-e-o-efeito-espectador-o-caso-genovese-e-o-caso-ruas/.) 

 

De acordo com os textos motivadores anteriores, redija um texto dissertativo acerca da temática: 
 

“A solidariedade em uma sociedade individualista e injusta”. 
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INSTRUÇÕES 
 

1. Somente é permitida a utilização de caneta esferográfica de tinta azul ou preta, feita de material transparente e 

de ponta grossa. Todos os demais objetos devem ser colocados na embalagem não reutilizável fornecida pelo 

fiscal da sala, inclusive aparelho celular desligado e carteira com documentos e valores em dinheiro. 

2. Não é permitida, a comunicação entre os candidatos nem a utilização de máquinas calculadoras e/ou similares, 

livros, anotações, impressos ou qualquer outro material de consulta, protetor auricular, lápis, borracha ou 

corretivo. Especificamente, deverá haver o recolhimento, com respectiva identificação, dos seguintes 

equipamentos: bip, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, ipod, ipad, tablet, 

smartphone, mp3, mp4, receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica, controle de alarme de carro, 

relógio de qualquer modelo e similares. 

3. O tempo de duração da prova abrange a assinatura e transcrição das respostas para a Folha de Respostas e Folha 

de Textos Definitivos, bem como o procedimento de identificação datiloscópica previsto. 

4. Com vistas à garantia da isonomia e lisura do certame, os candidatos serão submetidos ao sistema de detecção de 

metais no ingresso e na saída de sanitários durante a realização da prova. Ao término da prova o candidato deverá 

se retirar do recinto de aplicação, não lhe sendo mais permitido o ingresso nos sanitários. 

5. O Caderno de Provas consta de 40 (quarenta) itens de múltipla escolha e Prova Discursiva (redação ou estudo de 

casos).  Ao receber o material de realização das provas, o candidato deverá conferir atentamente se o Caderno 

de Provas contém o número de questões previsto, se corresponde ao cargo/área/especialidade a que está 

concorrendo, bem como se os dados constantes na Folha de Respostas e Folha de Textos Definitivos que lhe 

foram fornecidas estão corretos. Caso os dados estejam incorretos, ou o material esteja incompleto, ou, ainda, 

tenha qualquer imperfeição, o candidato deverá informar tal ocorrência ao fiscal. 

6. Os itens das provas objetivas são do tipo múltipla escolha, com 4 (quatro) opções (A a D) e uma única resposta 

correta. 

7. Verifique se o TIPO/COR deste caderno de provas coincide com o registrado no rodapé de cada página, assim 

como com o TIPO/COR registrado na folha de respostas. Caso contrário, notifique imediatamente o fiscal de sala 

para que sejam tomadas as devidas providências. 

8. Os fiscais não estão autorizados a emitir opinião e prestar esclarecimentos sobre o conteúdo das provas. Cabe 

única e exclusivamente ao candidato interpretar e decidir. 

9. É PROIBIDA a anotação de informações relativas às respostas (cópia de gabarito) em qualquer meio. 

10. O candidato somente poderá retirar-se do local de realização das provas escritas levando o caderno de provas no 

decurso dos últimos 30 (trinta) minutos anteriores ao horário previsto para o seu término. O candidato, também, 

poderá retirar-se do local de provas somente a partir dos 90 (noventa) minutos após o início de sua realização, 

contudo não poderá levar consigo o caderno de provas.  

11. Os 3 (três) últimos candidatos de cada sala somente poderão sair juntos. Caso o candidato insista em sair do local 

de aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, será lavrado Termo de Ocorrência, assinado pelo 

candidato e testemunhado pelos 2 (dois) outros candidatos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo Coordenador da 

unidade de provas, para posterior análise pela Comissão do Concurso. 

 

RESULTADOS E RECURSOS 
 

- Os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas serão divulgados na internet, no endereço eletrônico 

www.consulplan.net, no mesmo dia da aplicação, a partir das 21h00min (vinte e uma horas). 

- O candidato que desejar interpor recursos contra os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas disporá de 2 

(dois) dias úteis, a partir do 2º dia útil subsequente à data de sua divulgação (terça-feira), em requerimento próprio 

disponibilizado no link correlato ao Concurso Público no endereço eletrônico www.consulplan.net. 

- A interposição de recursos poderá ser feita exclusivamente via internet, através do Sistema Eletrônico de Interposição 

de Recursos, com acesso pelo candidato ao fornecer dados referentes à sua inscrição apenas no prazo recursal, à 

CONSULPLAN, conforme disposições contidas no endereço eletrônico www.consulplan.net, no link correspondente ao 

Concurso Público. 

 




